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Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referente à prestação de contas consolidadas do ano de 2004.

Está conforme o original.

10 de Novembro de 2005. — A Primeira-Ajudante, Alexandra
Paulo Porém dos Santos. 2010576586

LISBOA — 2.A SECÇÃO

GARCIA MARTINS

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 29 991/19601207; identificação de pessoa colectiva
n.º 500125147; inscrição n.º 21; número e data da apresentação:
3/20041215.

Certifico que foi registado o seguinte:
Nomeação de gerente por deliberação de 31 de Julho de 2003.
Andreia Carla Rós Faina, Rua de Chaby Pinheiro, 25, 1.º, esquerdo,

Lisboa.

Está conforme o original.

6 de Janeiro de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria Filomena da
Costa Silva Loureiro. 2007513072

GARCIA MARTINS

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 29 991/19601207; identificação de pessoa colectiva
n.º 500125147; averbamento n.º 4 à inscrição n.º 15; número e data
da apresentação: 36/20041124.

Certifico que foi averbado o seguinte:
Cessação de funções da gerente Andrea Carla Ros Faina, por ter

renunciado em 18 de Janeiro de 2002.

Está conforme o original.

6 de Janeiro de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria Filomena da
Costa Silva Loureiro. 2007513064

NEOBIZ-CONSULTING — SOCIEDADE
DE CONSULTORIA DE GESTÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 14 960/20050224; identificação de pessoa colectiva
n.º 507252454; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 2/
20050224.

Certifico que por António Carlos de Carvalho Pais e António Car-
los Bárbara Grilo foi constituída a sociedade em epígrafe que se rege
pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma Neobiz-Consulting — Sociedade de
Consultoria de Gestão, L.da

2 — A sociedade tem a sua sede na Avenida do Duque de Ávila, 98,
1.º, direito, freguesia de Nossa Senhora de Fátima, concelho de Lisboa.

3 — Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser desloca-
da, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, podendo
ainda ser criadas sucursais, filiais, agências ou outras formas locais de
representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste em serviços de consultoria de ges-
tão e informação e formação profissional em gestão, inovação e tec-
nologia. Concepção, desenvolvimento, importação e comercialização
de sistemas e tecnologias de informação e comunicação decorrentes
da actividade de consultoria e formação profissional.

ARTIGO 3.º

1 — O capital social é de cinco mil euros, encontra-se integral-
mente realizado em dinheiro e corresponde à soma de duas quotas
iguais, do valor nominal de dois mil e quinhentos euros cada uma e
uma de cada sócio.

2 — Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares de
capital até ao montante global de cinco mil euros.

3 — Depende de deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimentos.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência da sociedade compete aos gerentes, sócios ou não,
a nomear em assembleia geral, a qual poderá não ser remunerada
conforme aí for deliberado.

2 — Para vincular a sociedade, é necessária a intervenção de dois
gerentes.

3 — A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parcial-
mente, em participação nos lucros da sociedade.

4 — Ficam desde já nomeados gerentes os sócios.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras sociedades,
mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas por
leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da socie-
dade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de seguida, se
defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 7.º

1 — A sociedade poderá amortizar qualquer quota nos seguintes
casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando a quota for objecto de penhora, arresto ou adjudicação

em juízo, falência ou cessão gratuita não autorizada;
c) Quando o sócio praticar actos que violem o contrato social ou

as obrigações sociais;
d) No caso de morte de sócio a quem não sucedam herdeiros legi-

timários;
e) Quando, em partilha, a quota for adjudicada a quem não seja sócio;
f) Por interdição ou inabilitação de qualquer sócio;
g) Por exoneração ou exclusão de um sócio;
h) Quando a quota tiver sido cedida a terceiros sem o prévio con-

sentimento da sociedade, prestado por deliberação tomada por maio-
ria, em assembleia geral.

2 — Os sócios podem deliberar que a quota amortizada figure no
balanço e que, posteriormente, sejam criadas uma ou várias quotas,
destinadas a serem alienadas a um ou a alguns dos sócios ou terceiros.

3 — Salvo acordo em contrário ou disposição legal imperativa, a
contrapartida da amortização será o valor que resultar do último ba-
lanço aprovado.

4 — Se por falecimento de um sócio a respectiva quota não for
amortizada no prazo de 90 dias, a contar da data do falecimento, os
herdeiros deverão designar, de entre eles, um representante comum.

ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a per-
centagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser delibe-
rado em assembleia geral.

Está conforme o original.

18 de Março de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria Filomena da
Costa Silva Loureiro. 2007490994

L. N. — AUDITORES E CONSULTORES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 3656/930119; identificação de pessoa colectiva n.º 502909188;
número e data da inscrição: 05/20030211.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documentos
referentes à prestação de contas dos anos de 1999, 2000, 2001 e 2002.

Está conforme o original.

14 de Julho de 2004. — A Primeira-Ajudante, Filomena Josefa da
Silva Rosa. 2008430626

FERREIRA & COMPANHIA
(em liquidação)

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 14 745/19370203; identificação de pessoa colectiva n.º 500448248;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 12/20040419.
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Certifico que foi registado o seguinte:
Dissolução judicial.
Causa: por não ter exercido qualquer actividade durante cinco anos

consecutivos.

Está conforme o original.

22 de Maio de 2004. — A Segunda-Ajudante, Maria Filomena da
Costa Silva Loureiro. 2006471228

GESLIX — GESTÃO, CONTABILIDADE, INFORMÁTICA
E LIMPEZA DE CONDOMÍNIOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 14 314/20040527; identificação de pessoa colectiva
n.º 506930580; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 5/
20040527.

Certifico que pelos sócios Carlos Manuel da Silva Coelho de Matos
e Ana Maria Teixeira foi constituída a sociedade em epígrafe, cujo
contrato social é o seguinte:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma GESLIX — Gestão, Contabilida-
de, Informática e Limpeza de Condomínios, L.da, e tem a sua sede em
Lisboa, na Rua de Fernando Lopes Graça, 28, rés-do-chão, freguesia
do Lumiar.

2 — Por simples deliberação da gerência, pode a sede social ser
deslocada dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

ARTIGO 2.º

1 — A sociedade tem por objecto a prestação de serviços de ges-
tão, contabilidade, limpeza de condomínios e fornecimento de solu-
ções informáticas.

2 — A sociedade poderá adquirir participações, como sócia de res-
ponsabilidade limitada, em sociedades com objecto diverso do seu, em
sociedades reguladas por leis especiais, e poderá associar-se em agru-
pamentos complementares de empresas.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de cinco
mil euros e corresponde à soma de duas quotas iguais de dois mil e
quinhentos euros, pertencentes uma cada um dos sócios.

ARTIGO 4.º

1 — Apenas a divisão e cessão de quotas entre sócios é livremente
permitida.

2 — A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento
prévio da sociedade, à qual, em primeiro lugar, e aos sócios não ce-
dentes, em segundo, é conferido o direito de preferência na cessão a
título oneroso.

ARTIGO 5.º

1 — A administração e representação da sociedade, remunerada ou
não, ficam a cargo dos gerentes que vierem a ser nomeados em as-
sembleia geral.

2 — A sociedade fica vinculada pela intervenção conjunta de dois
gerentes.

3 — A sociedade poderá constituir mandatários para determinados
actos ou categorias de actos.

4 — Ficam desde já nomeados gerentes ambos os sócios.
5 — É expressamente proibido aos gerentes vincular a sociedade

em cauções, avales, letras de favor, fianças ou quaisquer outros actos
estranhos ao objecto social.

Está conforme o original.

8 de Junho de 2004. — A Segunda-Ajudante, Maria Amélia
Domingues Bandarra. 2006451820

FIND — CONSULTADORIA EM RECURSOS
HUMANOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 14 871/20050126; identificação de pessoa colectiva
n.º 507207084; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 10/
20050126.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe que se rege
pelo seguinte contrato:

Estatutos da sociedade

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a denominação de FIND — Consultadoria
em Recursos Humanos, L.da, e rege-se pelos presentes estatutos e pela
legislação aplicável.

2 — A sociedade tem a sua sede na Rua de Ferreira Chaves, 8, fre-
guesia de Campolide, concelho de Lisboa, podendo ser transferida,
dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, por simples
deliberação da gerência, a quem igualmente competirá decidir sobre a
criação, transferência e encerramento de sucursais, filiais, agências ou
outras formas de representação em Portugal ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto social a consultadoria, prestação de
serviços de selecção e a elaboração de estudos para empresas de defi-
nição de estratégias e investimentos na área dos recursos humanos,
bem como a prática de quaisquer actos acessórios, complementares
ou convenientes à prossecução de tais actividades.

ARTIGO 3.º

A sociedade pode participar, nos termos da lei, em agrupamentos
complementares de empresas, em agrupamentos europeus de interes-
se económico e, bem assim, adquirir, originária ou subsequentemente,
acções ou quotas em sociedades de responsabilidade limitada, qualquer
que seja o objecto destas ou em sociedades reguladas por leis espe-
ciais.

ARTIGO 4.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado em dinheiro, é
de cinco mil euros, correspondendo à soma das seguintes quotas:

a) Uma quota com o valor nominal de 3750 euros, pertencente à
sócia Ana Filipa Seabra de Mendes Pinto Jacinto;

b) Uma quota com o valor nominal de mil duzentos e cinquenta
euros, pertencente à sócia Ana Filipa Seabra de Mendes Pinto Jacinto;

c) Uma quota no valor nominal de mil duzentos e cinquenta euros,
pertencente à sócia Maria Lino Sérvulo Correia Brito Goes.

ARTIGO 5.º

1 — A celebração de contratos de suprimento depende de prévia
deliberação dos sócios.

2 — Por deliberação da assembleia geral, poderá ser exigida aos só-
cios a realização de prestações suplementares de capital, até ao mon-
tante de cem mil euros.

3 — Nos termos legais, e por deliberação dos sócios, a sociedade
pode emitir obrigações tituladas ou escriturais.

ARTIGO 6.º

1 — É livre a cessão e divisão de quotas entre os sócios.
2 — Qualquer outra cessão fica sujeita ao consentimento da socie-

dade, devendo o sócio que pretenda ceder a sua quota, comunicar o
facto à sociedade, por carta registada com aviso de recepção, indi-
cando o cessionário, o preço, e restantes termos e condições de ces-
são.

3 — A assembleia geral da sociedade deverá reunir, no prazo de
trinta dias a contar da recepção da carta referida na alínea anterior,
para prestar ou recusar o consentimento para a cessão.

4 — Caso a sociedade consinta na cessão, os outros sócios gozarão
de direito de preferência na aquisição da quota ou quotas a ceder, nos
termos das alíneas seguintes:

a) No prazo de 30 dias a contar da prestação do consentimento
para a cessão, o sócio que deseje exercer a sua preferência comunica-
rá esse facto ao cedente, por carta registada com aviso de recepção,
devendo o direito de preferência ser exercido nos quinze dias seguin-
tes à recepção desta carta;

b) Caso vários sócios pretendam exercer o direito de preferência,
a quota será dividida e distribuída na proporção das respectivas parti-
cipações.

5 — Qualquer cessão de quotas efectuada em violação do disposto
no presente artigo é ineficaz em relação à sociedade e constitui o
cedente na obrigação de indemnizar a sociedade pelo mais elevado
dos seguintes valores:

i) Correspondente a duas vezes o valor nominal da quota;
ii) o valor real da quota tal como resultar de uma auditoria especial

realizada para o efeito, em ambos os casos acrescidos dos juros legais
desde a data da cessão até à data do pagamento.




